PARECER Nº.
1909, DE 2007
DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, sobre o Projeto de Lei nº. 541,  de 2006

De iniciativa do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe determina que as unidades habitacionais comercializadas pelo Estado de São Paulo deverão ser destinadas às famílias residentes ou aos trabalhadores no Município há, no mínimo, 5 anos.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Promoção Social para ser apreciado consoante o que dispõe o § 9º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Nesta condição, verificamos que o projeto tem o objetivo de determinar um critério de tempo de residência ou trabalho no Município, para que se possa adquirir unidades habitacionais comercializadas pelo Estado. 

Assim, entendemos a pertinência deste projeto, pois organiza os cadastros habitacionais, pelo menos, com um critério de tempo de residência e/ou trabalho, impedindo que estes cadastros possam ser alterados por conveniência política deste ou daquele governante da época.

Além do que, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, a Administração Pública não estará engessada quando da realização de tal benefício público.

Neste sentido, consideramos a medida oportuna e conveniente.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº. 541, de 2006.

a)Ana do Carmo – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11-7-2007.

a) Darcy Vera – Presidente

Ana do Carmo – Afonso Lobato – Darcy Vera – Marcos Zerbini
